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quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a 
respectiva regularização no prazo determinado. 

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § I º, caso seja constatada 
alguma irregularidade na primeira visita do agente público, o mesmo formalizará 
Termo de Ajustamento de Conduta, conforme regulamentação, devendo sempre 
conter a respectiva orientação e plano negociado com o responsável pelo estabelecimento. 

§ 4° O disposto no § l º aplica-se à lavratura de multa pelo 
descumprimento de obrigações acessórias relativas às matérias do caput, inclusive 
quando previsto seu cumprimento de forma unificada com matéria de outra natureza, 
exceto a trabalhista. 

§ 5º A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do 
auto de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, 
independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação. 

§ 6º Os órgãos e entidades da administração municipal deverão 
observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido por 
ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e demais sanções administrativas. 

§ 7° O disposto no caput não se aplica a infrações relativas à 
ocupação irregular da reserva de faixa não edificável, de área destinada a 
equipamentos urbanos, de áreas de preservação permanente e nas faixas de domínio 
público das rodovias, ferrovias e duto vias ou de vias e logradouros públicos. 
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CAPÍTULO VII 
ASSOCIA TIVISMO 

Art. 48 A Administração Pública Municipal, por si ou através de 
parcerias com entidades públicas ou privadas, estimulará a organização de 
empreendedores fomentando o associativismo, cooperativismo, consórcios e a 
constituição de Sociedade de Propósito Específico formada por microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, em busca da 
competitividade e contribuindo para o desenvolvimento local integrado e sustentável. 

Art. 49 O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às 
cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o 
desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Município entre os quais 
(Lei Complementar nº l 23/06, Art. 56): 

I - estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e 
associativismo nas escolas do município, visando ao fo11alecimento da cultura 
empreendedora corno forma de organização de produção, do consumo e do trabalho; 

li - estímulo a forma cooperativa de organização social, econômica 
e cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do 
associativismo e na legislação vigente; 

III - estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da 
informalidade, para implementação de associações e sociedades cooperativas de 
trabalho, visando à inclusão da população do município no mercado produtivo 
fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

IV - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade / 
associativa e cooperativa destinadas à exportação; ~ 
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V - apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para 
organizarem-se em cooperativas de crédito e consumo; 

VI - cessão de bens e imóveis do município; 
VII - isenção do pagamento de Imposto Sobre Propriedade 

Territorial Urbana, sob a condição de que cumpram as exigências legais da legislação 
tributária do Município. 

Art. 50 A Administração Pública Municipal poderá aportar recursos 
complementares em igual valor aos recursos financeiros do CODEF AT - Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, disponibilizados através da criação 
de programa específico para as cooperativas de crédito de cujos quadros de 
cooperados participem microempreendedores, empreendedores de microempresa e 
empresa de pequeno porte, bem como suas empresas, na forma que regulamentar (Lei 
Complementar nº 123/06, Art. 63 ). 

Art. 51 Para os fins do disposto neste capítulo, o Poder Executivo 
poderá alocar recursos em seu orçamento. 
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CAPÍTULO VIII 
ESTÍMULO À INOVAÇÃO 

Subseção I 
Programas de Estímulo à Inovação 

Art. 52 O Poder Executivo encaminhará à Câmara Projeto de Lei 
específico que definirá a política municipal de estímulo à inovação para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas 
revestirem a forma de incubadoras, considerando o disposto nos Arts. 65 a 67 da Lei 
Complementar Federal n.0 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1 º A política municipal de estímulo à inovação para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte mencionada no caput deverá 
atender as seguintes diretrizes, no mínimo: 

I - disseminar a cultura da inovação como instrumento de 
aprimoramento contínuo para incremento da competitividade frente aos mercados, 
nacional e internacional; 

II - assessorar a microempresa e a empresa de pequeno porte no 
acesso às agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de 
inovação e instituição de apoio, federal ou estadual, para a promoção do seu 
desenvolvimento tecnológico; 

III - promover a inclusão digital dessas empresas à rede de alta 
velocidade ou apoio para esse acesso; 

IV - instituir premiação municipal aos promotores de inovações 
tecnológicas como reconhecimento público do esforço à inovação; 

V - instituir programa de incentivo fiscal em relação a atividades de 
inovação executadas por microempresas e empresas de pequeno porte, 
individualmente ou de forma compartilhada. 

§ 2º Os órgãos e entidades integrantes da administração pública 
municipal atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão 
por meta a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à 
inovação em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas ii. / 
pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, Ju 
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primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores alocados e a 
respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 3º Para efeito da execução do orçamento previsto neste artigo, os 
órgãos e instituições poderão alocar os recursos destinados à criação e ao custeio de 
ambientes de inovação, incluindo incubadoras, parques e centros vocacionais 
tecnológicos, laboratórios metrológicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao 
treinamento, bem como custeio de bolsas de extensão e remuneração de professores, 
pesquisadores e agentes envolvidos nas atividades de apoio tecnológico 
complementar. 

Art. 53 As ações vinculadas à operação de incubadoras serão 
executadas em local especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da 
municipalidade as despesas com aluguel, manutenção do prédio, fornecimento de 
água e demais despesas de infraestrutura (Lei Complementar nº. 123/06, A11. 65), 

§ 1 ° O Poder Executivo manterá, por si ou com entidade gestora que 
designar, e por meio de pessoal de seus quadros ou mediante convênios, órgão 
destinado à prestação de assessoria e avaliação técnica a microempresas e a empresas 
de pequeno porte. 

§ 2° O prazo máximo de permanência no programa é de dois anos 
para que as empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência 
econômica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo não superior a dois anos 
mediante avaliação técnica. Findo este prazo, as empresas participantes se transferirão 
para área de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal a 
ocupação preferencial por empresas egressas de incubadoras do Município. 

Art. 54 O Poder Executivo divulgará anualmente a parcela de seu 
orçamento anual que destinará à suplementação e ampliação do alcance de projetos 
governamentais de fomento à inovação e à capacitação tecnológica que beneficiem 
microempresas e empresas de pequeno porte inscritas no Município (Lei 
Complementar nº. 123/06, Art. 65), 

§ 1 ° Os recursos referidos no caput poderão suplementar ou 
substituir contrapartida das empresas atendidas pelos respectivos projetos; cobrir 
gastos com divulgação e orientação destinada a empreendimentos que possam receber 
os benefícios dos projetos; servir como contrapartida de convênios com entidades de 
apoio a microempresas e empresas de pequeno porte, em ações de divulgação dos 
projetos, atendimento técnico e disseminação de conhecimento. 

§ 2º O Poder Público Municipal criará, por si ou em conjunto com 
entidade designada pelo Poder Público Municipal, serviço de esclarecimento e 
orientação sobre a operacionalização dos projetos referidos no caput, visando ao 
enquadramento neles de microempresas e empresas de pequeno porte e à adoção 
correta dos procedimentos para tais necessários. 

§ 3° O serviço referido no caput compreende a divulgação de editais 
e outros instrumentos que promovam o desenvolvimento tecnológico e a inovação de 
microempresas e empresas de pequeno porte; a orientação sobre o conteúdo dos 
instrumentos, as exigências neles contidas e respectivas formas de atendê-las; apoio 
no preenchimento de documentos e elaboração de projetos; recebimento de editais e 
encaminhamento deles a entidades representativas de micro e pequenos negócios; 
promoção de seminários sobre modalidades de apoio tecnológico, suas característiq~f 
e forma de operacionalização. 1Í 
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Art. 55 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, após a análise 
do impacto orçamentário, programa de incentivo, sob a forma de crédito fiscal, de 
tri_butos municipais em relação a atividades de inovação executadas por 
microempresas e empresas de pequeno porte, individualmente ou de forma 
compartilhada (Lei Complementar nº 123/06, Art. 65). 

§ 1 º Anualmente, o Poder Executivo, respeitada a Lei 
Complementar nº 1 O 1, de 4 de maio de 2000, fixará a dotação orçamentária da 
renúncia fiscal referida no caput. 

§ 2º a desoneração referida no caput terá como limite individual o 
valor máximo de 50% dos tributos municipais devidos. 

§ 3º As medidas de desoneração fiscal previstas neste artigo poderão ser usufruídas desde que: 

I - O contribuinte notifique previamente o Poder Público Municipal 
sua intenção de se valer delas; 

II - O beneficiado mantenha a todo o tempo registro contábil 
organizado das atividades incentivadas. 

§ 4° Para fins da desoneração referida neste artigo, os dispêndios 
com atividades de inovação deverão ser contabilizados em contas individualizadas por 
programa realizado. 
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CAPÍTULO IX 
Do Estímulo ao Crédito e Capitalização 

Art. 56 Os órgãos e entidades competentes do Município 
estabelecerão política pública de acesso ao crédito que incorpore o tratamento 
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 
objetivando as seguintes ações: 

I - atuação pública junto aos bancos e demais instituições 
financeiras no sentido de dar efetividade às diretrizes previstas no Estatuto Nacional 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte instituído pela Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. 

II - apoio à criação e ao funcionamento de linhas de microcrédito 
operacionalizadas através de instituições tais corno cooperativas de crédito, 
sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIP, sociedades de garantia de crédito, dedicadas ao 
microcrédito com atuação no âmbito do Município ou região de influência; 

III - apoio ao funcionamento do Comitê Municipal de Crédito, 
constituído por agentes públicos, associações empresariais, profissionais liberais, 
profissionais do mercado financeiro e de capitais, com objetivo de sistematizar as 
informações relacionadas ao crédito e financiamento e disponibilizá-las aos 
empreendedores e às microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Sala 
do Empreendedor; 

IV - criar ou participar de fundos destinados à constituição de 
garantias que poderão ser utilizadas em operações de empréstimos bancários 
solicitados por empreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte, junto 
aos. estabelecimento~ bancários, para capita] d_e gir~, inve:timentos ,e~ máquin~\ 3/ 
equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de movaçoes tecnológicas; rtl./ 


